
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2203239 - SP (2022/0280026-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TRANSBRASILEIRO LOGISTICA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677

GLAUBER ALBIERI VIEIRA - SP303903
ELTON ALAVER BARROSO - SP297540

AGRAVADO : BRADESCO LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

ALVIN FIGUEIREDO LEITE - SP178551
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEN - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER - MT014121O

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  DE  LEI   FEDERAL.  VIOLAÇÃO.  INDICAÇÃO.  AUSÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  RESTITUIÇÃO.  VALOR  RESIDUAL
GARANTIDO.  JURISPRUDÊNCIA.  CONSONÂNCIA.  PRESCRIÇÃO.
COMPENSAÇÃO.  DESPESAS  OPERACIONAIS.  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  RECURSO  COM
CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. ART. 1.026, § 2º, DO CPC.
TERCEIRO   EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MULTA..  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
1.   Na  hipótese,  a  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses  que  deveriam  ter  sido  examinadas  pelo  tribunal  de  origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula nº
284/STF.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
4. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório, ante a reiteração, em
novos  declaratórios,  de  questões  já  apreciadas,  impõe-se  a  aplicação  da
multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de Processo Civil.
5.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
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6.  A  Corte  Especial,  ao  julgar  o   Tema  Repetitivo  1076   (REsps  nºs
1.850.512/SP, REsp  1.877.883/SP, REsp  1.906.623/SP e 1.906.618/SP),
firmou  as  seguintes  teses  jurídicas:  i)  A  fixação  dos  honorários  por
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. Nesses casos, é
obrigatória  a  observância  dos  percentuais  previstos  nos  §§  2º  ou  3º  do
art. 85 do CPC/2015 - a depender da presença da Fazenda Pública na lide
-,  os  quais  serão  subsequentemente  calculados  sobre  o  valor:  (a)  da
condenação,  (b)  do  proveito  econômico  obtido;  ou  (c)  do  montante
atualizado da causa. 
7. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e provido em
parte.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA59406481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 25/08/2026 17:06:40
Publicação no DJEN/CNJ de 27/08/2026. Código de Controle do Documento: eecc7ff6-1a42-4bc9-b28f-2fbf89c5e270



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2203239 - SP (2022/0280026-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TRANSBRASILEIRO LOGISTICA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677

GLAUBER ALBIERI VIEIRA - SP303903
ELTON ALAVER BARROSO - SP297540

AGRAVADO : BRADESCO LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

ALVIN FIGUEIREDO LEITE - SP178551
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
SUELYN  FERNANDA  ROCKENBACH  PFEIFER  -
MT014121O

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  DE  LEI   FEDERAL.  VIOLAÇÃO.  INDICAÇÃO.  AUSÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  RESTITUIÇÃO.  VALOR  RESIDUAL
GARANTIDO.  JURISPRUDÊNCIA.  CONSONÂNCIA.  PRESCRIÇÃO.
COMPENSAÇÃO.  DESPESAS  OPERACIONAIS.  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF. REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  RECURSO  COM
CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. ART. 1.026, § 2º, DO CPC.
TERCEIRO   EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MULTA..  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
1.   Na  hipótese,  a  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses  que  deveriam  ter  sido  examinadas  pelo  tribunal  de  origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula
nº 284/STF.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
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6.  A  Corte  Especial,  ao  julgar  o   Tema  Repetitivo  1076   (REsps  nºs
1.850.512/SP, REsp  1.877.883/SP, REsp  1.906.623/SP e  1.906.618/SP),
firmou  as  seguintes  teses  jurídicas:  i)  A  fixação  dos  honorários  por
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causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. Nesses casos, é
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obrigatória a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art.
85 do CPC/2015 - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação,
(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do montante atualizado da causa. 
7. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e provido em
parte.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por TRANSBRASILEIRO LOGÍSTICA LTDA -

ME contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  nobre,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim

ementado:

"APELAÇÃO.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  RESTITUIÇÃO  DO  VALOR
RESIDUAL GARANTIDO. Recurso do Autor: A forma de restituição do Valor
Residual  Garantido  (VRG)  ao  arrendatário  restou  consolidada  pelo  C.
Superior  Tribunal  de  Justiça.  O  arrendatário  terá  direito  de  receber  a
diferença devidamente atualizada, desde que o produto da soma do VRG
quitado com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado como
VRG na contratação, descontadas as contraprestações existentes até a data
da retomada do bem. Tese fixada pelo C. STJ para os efeitos do art. 543-C do
CPC.  Enunciado  da  súmula  nº  564  do  C.  STJ.  Decisão  parcialmente
reformada. Recurso do Réu: Ausência de impugnação específica quanto aos
fundamentos  da  r.  sentença.  Afronta  ao  princípio  da  dialeticidade.
Inteligência do art. 1.010, II e III, do CPC. RECURSO DO AUTOR PROVIDO.
RECURSO DO RÉU NÃO CONHECIDO." (e-STJ fl. 185)

Os embargos de declaração opostos foram sucessivamente rejeitados pelo

Tribunal de origem (e-STJ fls. 203/207, 214/216, 226/231), ensejando aplicação de

multa.

Opostos novos aclaratórios, foram acolhidos, sem efeitos modificativos, nos

termos da seguinte ementa:

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  omissão  e  contradição  -  inexistência  -
impossibilidade de reexame da matéria erro material - correção apenas para
alterar parte do dispositivo da decisão embargada - inteligência do art. 494,
I,  do  CPC.  EMBARGOS  DA  AUTORA  ACOLHIDOS,  SEM  EFEITOS
MODIFICATIVOS" (e-STJ fls. 239/241)

Em suas razões recursais (e-STJ fls.  243/273), a recorrente apontam além

de  dissídio  jurisprudencial,  a  violação  dos  seguintes  dispositivos  legais  com  as

respectivas teses:

i) art. 1.022 do Código de Processo Civil, porque o acórdão combatido teria

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar, em sede de embargos

declaratórios, os argumentos relativos à reformatio in pejus, prescrição e honorários;

ii) art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, sob o argumento de que,

sendo a  parte  autora,  não  possuiria  interesse  em protelar  o  feito,  circunstância  a

afastar a multa imposta;

iii) princípio da reformatio in pejus, ao determinar o abatimento do crédito

correspondente às parcelas vencidas e não pagas, bem como a comprovação da venda

em momento posterior;
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iv)  arts.  190,  206,  §  5º,  I,  368  e  369  do  Código  Civil,  tendo  em  vista

a incidência da prescrição quinquenal sobre as contraprestações vencidas e não pagas,

e da impossibilidade de sua compensação em liquidação de sentença; e

v) art. 85, §§ 2º e 11, do Código de Processo Civil, ante a indevida fixação

dos honorários advocatícios por equidade, em quantia fixa, e redução do valor da verba

sucumbencial por ocasião do julgamento da apelação provida.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls.  284/288), o recurso especial

não foi admitido na origem (e-STJ fls. 289/292), ensejando a interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação merece prosperar em parte.

Inicialmente,  a  despeito  de  a  recorrente  sustentar  ter  o  acórdão

atacado incorrido em violação do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, o faz apenas

de  maneira  genérica,  deixando  de  evidenciar,  contudo,  quais   omissões  não  foram

devidamente apreciados pelo Tribunal, a ocasionar a suscitada ofensa.

Tal  circunstância  impede  o  conhecimento  das  alegações,  pois  o

recurso especial deve indicar com precisão qual dispositivo de lei reputa-se violado

pelo  acórdão  recorrido,  bem  como  sua  devida  particularização,  pois   a  indicação

genérica, nos moldes como realizada, evidencia deficiência de fundamentação apta a

atrair a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.  SÚMULA
Nº  284/STF. AÇÃO  DE   RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO. MORTE. DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  O  recurso  especial  que  indica  violação  do  artigo  1.022  do  Código
de   Processo  Civil,  mas  traz  somente  alegação  genérica  de  negativa
de prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai
o   óbice  da  Súmula  nº  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aplicada  por
analogia. 
[...]
3.  Agravo  interno  não  provido."  (AgInt  no  AREsp  2.547.933/RJ,
relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado em
9/9/2024, DJe de 12/9/2024).

Além  disso,  o  Tribunal  de  origem  decidiu  em  consonância  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça .

A propósito:

"DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
RESTITUIÇÃO  DE  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  (VRG).  PARCELAS
INADIMPLIDAS.  COMPENSAÇÃO.  PRAZO  PRESCRICIONAL.  MOMENTO  DA
COEXISTÊNCIA DAS DÍVIDAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de São Paulo que negou provimento ao recurso de apelação da parte
autora,  mantendo  a  possibilidade  de  compensação  das  parcelas
inadimplidas  do  contrato  de  arrendamento  mercantil  com  o  valor  a  ser
restituído a título de Valor Residual Garantido (VRG).
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II. Questão em discussão
2. Consiste em definir: (i) qual o prazo prescricional aplicável às prestações
inadimplidas  do  contrato  de  arrendamento  mercantil;  e  (ii)  se,  ainda  que
eventualmente  prescritas  para  fins  de  cobrança  autônoma,  é  possível  a
compensação dessas parcelas com o valor a ser restituído à arrendatária a
título de VRG.
III. Razões de decidir
3.  A  pretensão  de  cobrança  das  parcelas  inadimplidas  em  contrato  de
arrendamento  mercantil  submete-se  ao  prazo  prescricional  quinquenal
previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil, por configurarem dívidas líquidas
constantes de instrumento particular.
4.  Na  rescisão  antecipada  do  contrato  de  arrendamento  mercantil  por
inadimplemento  do  arrendatário,  com  reintegração  do  bem  à  posse  do
arrendador, é necessária apuração do saldo a ser restituído a título de Valor
Residual Garantido (VRG), podendo-se deduzir as parcelas vencidas e não
pagas, por meio de compensação legal, nos termos dos arts. 368 e 369 do
Código Civil.
5. A compensação opera por força de lei (ipso iure) no exato momento em que
coexistem  as  dívidas  compensáveis  dotadas  dos  requisitos  de  liquidez,
exigibilidade e fungibilidade. A sentença que reconhece a compensação tem
natureza declaratória, com efeitos ex tunc.
6.  Dívidas  prescritas  não  são  compensáveis  por  falta  do  requisito  da
exigibilidade. No entanto, se a prescrição se consumar após o momento da
coexistência das dívidas, ela não impedirá o reconhecimento dos efeitos da
compensação já operada por força de lei.
7. No contrato de arrendamento mercantil, o momento da coexistência das
dívidas  compensáveis  ocorre  quando da rescisão  do  contrato  e  venda do
bem, instante em que o arrendatário passa a ter direito à restituição do VRG
e  o  arrendador  consolida  seu  direito  ao  recebimento  das  parcelas
inadimplidas.
7.1. No caso presente, o momento da coexistência das dívidas (junho/2010)
antecedeu a consumação do prazo prescricional das parcelas inadimplidas
(entre  dezembro/2014 e  abril/2015),  sendo  legítima  a  compensação
realizada.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O prazo prescricional para a cobrança das parcelas
inadimplidas  é  quinquenal.  2.  A  compensação  das  parcelas  inadimplidas
com o  VRG é  possível  quando as dívidas coexistem e  são exigíveis.  3.  A
prescrição posterior ao momento da coexistência das dívidas não impede a
compensação já operada por força de lei."
Dispositivos relevantes citados: Código Civil, arts. 205, 206, § 5º, I, 368, 369.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
1.951.664/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 02.05.2022;
STJ, REsp 1.099.212/RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda Seção, julgado
em 27.02.2013."
(REsp n.  1.983.238/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,  Quarta
Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 29/4/2025)

Ademais,  a  deficiência  na  fundamentação  recursal  ficou  evidenciada,  visto  que  a  parte

recorrente,  apesar  de  indicar  os  arts.   190,  206,  368  e   369  do  Código  Civil,  como  malferidos,  não

especificou  de  que  forma  eles  teriam  sido  contrariados  pelo  acórdão  recorrido,  inviabilizando  a

compreensão da controvérsia posta nos autos.

No  caso,  o  recorrente  pretende  impor  uma  reinterpretação  fática  da  liquidez  do  débito

inadimplido, sem demonstrar de forma clara e analítica como o comando normativo desses artigos foi

ofendido em sua literalidade pelo Tribunal de origem, além de tentar aplicar regramentos de compensação

a um contexto de liquidação de saldo contratual.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
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"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº  282/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULAS  NºS  283  E
284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção,  isto é,  à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5.  Na  hipótese,  apesar  de  apontar  o  malferimento  à  legislação
federal,  o  apelo  extremo foi  incapaz de evidenciar  as ofensas aos
dispositivos  legais  invocados.  Nesse  contexto,  a  fundamentação
recursal  é  absolutamente  deficiente,  o  que  atrai  a  incidência  dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE  ALUGUEL.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1.  O  Tribunal  de  origem dirimiu  fundamentadamente  a  controvérsia,  sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3.  É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de  31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que
'apenas  se  admite  arbitramento  de  honorários  por  equidade  quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses que
não se configuram na espécie.
5.  A  verba  honorária  referente  a  ação  renovatória  de  aluguel  julgada
parcialmente  procedente  deve  incidir  sobre  a  diferença  entre  o  valor  do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo  período de vigência da renovação da locação,  pois  esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt  no  AREsp  2.103.614/RJ, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se)

Além  disso,  a   aferição  da  suposta  violação  ao  princípio  da  vedação  à

reformatio in pejus depende da comparação detalhada entre os termos da sentença e os

do acórdão de apelação, especificamente quanto aos cálculos de VRG, à declaração de

preclusão  de  prova  e  à  inclusão  de  abatimento  das  contraprestações,  exigindo  a

reapreciação de provas.
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Com  efeito,  rever  a  conclusão  do  tribunal  local  acerca  da

prescrição,  reformatio  in  pejus   e  do  abatimento  das  despesas,  demandaria  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a

natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.

Anota-se,  ainda,  que  conforme  iterativa  jurisprudência  desta  Corte,  a

necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto

pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A  agravante   também  argumentou   no  apelo  nobre  a  necessidade  de

afastamento da multa aplicada, pois os aclaratórios foram opostos com propósito de

prequestionamento, não possuindo caráter protelatório.

O tribunal de origem, contudo, concluiu pela imposição da multa com base

no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, aos seguintes fundamentos:

"Por fim, observe-se que o presente recurso apresenta nítido intuito
protelatório,  pela  ausência  de  qualquer  fundamentação  relevante  de
existência  de  omissão,  contradição  e  obscuridade  ínsitas  ao  v.  acórdão,
restando claro o menoscabo da Embargante com a atividade jurisdicional, já
que reitera recursos com questões idênticas, já devidamente afastadas, em
patente abuso do direito de recorrer e manifestando mero inconformismo não
sanável  pela  via  dos  embargos  de  declaração.  Deve-se  aplicar,  então,  a
multa expressamente prevista no art.  1.026,  § 2º,  do Código de Processo
Civil, no valor de 2% sobre o valor atualizado da causa." (e-STJ fls. 230)

Portanto,  tendo  sido  reconhecida  a  má-fé  e  o  intuito  manifestamente

protelatório nos embargos de declaração opostos pelo agravante na origem, é inviável o

afastamento da penalidade.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE
CARÊNCIA.  LIMITAÇÃO  DA  INTERNAÇÃO  POR  12  HORAS.  CARÁTER
ABUSIVO.  SÚMULAS  302  E  597  DO  STJ.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  OPOSTOS  AO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.026,  §  2º,  DO
CPC/2015. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
(...) 
3. Embargos declaratórios pretendendo a rediscussão de matéria decidida e
devidamente  fundamentada,  caracteriza  intuito  protelatório,  incidindo  a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
4. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."
(AgInt  no  AREsp  1.989.828/SP, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  6/6/2022, DJe de  9/6/2022 -
grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  EMBARGOS  DE  TERCEIROS  JULGADOS  IMPROCEDENTES
COM FUNDAMENTO EM DECADÊNCIA. NULIDADE PROCESSUAL POR VÍCIO
DE  PROCEDIMENTO.  HIPÓTESE  DE  CABIMENTO  DE  RÉPLICA  NÃO
DEMONSTRADA  DE  FORMA  ADEQUADA.  SÚMULA  N.º  284  DO  STF.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS.  CABIMENTO DA MULTA
APLICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto
ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016.
2. As razões de seu recurso especial alegam que haveria nulidade processual
porque alegados fatos modificativos do seu direito do autor em contestação
sem que fosse possibilitada a apresentação de réplica, como previsto pelos
arts. 350 e 370 do NCPC.
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3. Não foram especificados, todavia, quais fatos modificativos seriam esses,
nem de que forma eles teriam interferido desfavoravelmente no resultado do
julgamento. Assim, não ficou adequadamente demonstrado o cabimento da
réplica, nem tampouco o prejuízo decorrente do suposto vício procedimental.
4. No  caso  dos  autos,  em  que  foram  opostos  dois  embargos  de
declaração, suscitando, essencialmente, as mesmas questões sem que
houvesse  efetiva  omissão  de  julgamento,  não  é  possível  afastar  a
conclusão  do  Tribunal  estadual  quanto  ao  cabimento  da  multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
5. Agravo Interno não provido."
(AgInt  no  REsp  1.930.555/AM, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022 - grifou-se)

Por outro lado, assiste razão ao recorrente quanto à fixação dos honorários

de sucumbência,

O CPC/2015 introduziu uma ordem de preferência para fixação da base de

cálculo da verba honorária obtida pela conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85: (i) quando

houver condenação,  devem ser fixados entre 10% (dez por cento)  e  20% (vinte por

cento) sobre o montante desta; (ii)  não havendo condenação, serão também fixados

entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) das seguintes bases de cálculo: (ii.1)

do proveito econômico obtido pelo vencedor ou, (ii.2) não sendo possível mensurar o

proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa; e, por fim, (iii) havendo

ou  não  condenação,  nas  causas  em  que  for  inestimável  ou  irrisório  o  proveito

econômico  ou  quando  o  valor  da  causa  for  muito  baixo,  deverão  ser  fixados  por

apreciação equitativa. 

De fato, a Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso

Especial nº 1.746.072-PR, decidiu que o § 2º do supramencionado artigo constitui  a

regra  geral  no  sentido  de  que  os  honorários  sucumbenciais  devem ser  fixados  no

patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação,

do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa. 

Destacou, ainda, que o § 8º do art. 85 do  CPC/2015 é norma de caráter

excepcional, de aplicação subsidiária, para as hipóteses em que o proveito econômico

for  inestimável  ou  irrisório  ou,  ainda,  quando  o  valor  da  causa  for  muito  baixo,

permitindo, assim, que a verba honorária seja arbitrada por equidade. 

Vale  mencionar  ainda  que  a  Corte  Especial,  no  julgamento  dos  Recursos

Especiais  repetitivos   nºs  1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e  REsp  nº

1.906.618/SP),  no  que  diz  respeito  ao  Tema  nº  1.076,  decidiu,  por  maioria,  pela

inviabilidade  da  fixação  de  honorários  de  sucumbência  por  apreciação  equitativa

quando o valor da causa for elevado. 

Logo, nesse caso, é obrigatória a observância dos percentuais previstos nos

§§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC/201.

Ante  o  exposto,  conheço  parcialmente  do  recurso  especial  para,  nessa

extensão, dar-lhe parcial provimento para fixar os honorários de sucumbência em 10%

sob o valor da condenação, em favor do advogado da parte recorrente, nos termos do

art. 85, § 2, do CPC, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, conforme determina o art. 85,

§ 11, do CPC/2015, em virtude do parcial provimento do recurso especial. 

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a  24/08/2026, por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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